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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
155/2019

Matéria: PL 45/2019
Ementa: ADMINISTRATIVO. PROJETO DE LEI. 
INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. INSTITUI 
A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E REAVALIAÇÃO 
DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DO PODER 
EXECUTIVO E ATRIBUI GRATIFICAÇÃO 
MENSAL
GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO. NATUREZA

EXCEPCIONAL.

MEMBROS.AOS SEUS

TRANSITÓRIA
POSSIBILIDADE.

E
NECESSIDADE 

OBSERVAR O ART. 16 DA LC N° 101/2000.
ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL COM RESSALVA

DE

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do projeto de lei n° 45, de 05 de julho de 2019, de 
autoria do Chefe do Poder Executivo, que Dispõe sobre a instituição da Comissão de 
Avaliação e Reavaliação de Bens Móveis e Imóveis do Poder Executivo e atribui 
gratificação aos seus membros.

Os motivos foram apresentados.

É o brevíssimo relato.

O projeto de lei institui a Comissão de Avaliação e Reavaliação de 
Bens Móveis e Imóveis do Poder Executivo de Carazinho. Refere que a Comissão será 
composta por oito membros, designados por portaria, dentre os servidores efetivos, sendo 
dois representantes da Secretaria Municipal da Fazenda e um representante das demais 
secretarias, com exceção da Secretaria Municipal da Agricultura e Secretaria Geral do 
Governo. Define as atribuições e institui gratificação aos seus membros, no importe mensal 
de R$ 515,20 (quinhentos e quinze reais e vinte centavos), com reajuste anual, na mesma 
data e percentual da reposição salarial aos funcionários públicos municipais. Menciona que 
a referida gratificação não se incorpora ao vencimento do servidor e será percebida 
somente durante o período de atividade da comissão. Veda a percepção cumulativa da 
gratificação pela participação em mais de uma comissão ou para servidores que já 
percebem gratificações pelo exercício de outro cargo ou função. Dispõe, por fim, que os 
trabalhos da comissão devem ser concluídos em cento e oitenta dias, podendo ser 
prorrogados por mais noventa dias.

Preliminarmente.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver 
nítido interesse local1. A iniciativa legislativa, da mesma forma, está correta, já que partiu

(CRFB): Art. 30. Compete aos Municípios:
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do Prefeito Municipal2. O instrumento utilizado também está certo, uma vez não se tratar 
de matéria que deva ser veiculada mediante projeto de lei complementar3.

Por outro lado, ainda que se trate de despesa transitória, o art. 16 
da LC n° 101/2000 exige que a sua criação esteja acompanhada de: a) estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes: e b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, ponto este que merece 
diligências.

No mérito.

A minuta de lei cria a Comissão de Avaliação e Reavaliação de 
Bens Móveis e Imóveis do Poder Executivo e institui gratificação mensal aos seus 
membros, estabelecendo um prazo certo (180 dias prorrogáveis por mais 90 dias) para 
conclusão dos respectivos trabalhos.

Sobre as chamadas gratificações de serviço (propter laborem), 
prestado de forma transitória e/ou em condições excepcionais, são esclarecedoras as 
palavras de HELY LOPES MEIRELLES, senão veja-se:

Gratificação de serviço (propter laborem) ê aquela que a Administração institui 
para recompensar riscos ou ónus decorrentes de trabalhos normais executados 
em condições anormais de perigo ou de encargos para o servidor, tais como os 
serviços realizados com risco de vida e saúde ou prestados fora do expediente, da 
sede ou das atribuições ordinárias do cargo. O que caracteriza essa modalidade 
de gratificação é sua vinculação a um serviço comum, executado em condições

1 - legislar sobre assuntos de interesse local;
2 (LOM): Art. 29. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da 
administração pública;
IV - matéria orçamentária e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxilios, prémios ou 
subvenções.
3 (LOM): Art. 28 - Serão objeto de lei complementar:
I-Código de Obras;
II - Código de Posturas;
III - Código de Loteamento;
IV-Código Tributário;
V - Plano Diretor de Desenvolvimento;
VI - Regime Jurídico dos Servidores Municipais;
VII - Sistema Municipal de Ensino;
VIII - Lei instituidora da guarda municipal;
IX - demais leis que codifiquem ou sistematizem normas e princípios relacionados com determinada matéria.
§ 1o - Os Projetos de Lei Complementar serão examinados pela Comissão de Justiça e Finanças da Câmara 
de Vereadores.
§ 2o - As emendas de iniciativa popular deverão ser apresentadas no prazo de quinze dias, a partir da 
publicação dos projetos.
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excepcionais para o funcionário, ou a uma situação normal do serviço mas que 
acarreta despesas extraordinárias para o servidor. Nessa categoria de 
gratificações entram, dentre outras, as que a Administração paga pelos trabalhos 
realizados com risco de vida e saúde; pelos serviços extraordinários; pelo exercício 
do magistério; pela representação de gabinete; pelo exercício em determinadas 
zonas ou locais; pela execução de trabalho técnico ou científico não decorrente do 
cargo; pela participação em banca examinadora ou comissão de estudo ou de 
concurso [...]. Essas gratificações só devem ser percebidas enquanto o servidor 
está prestando o serviço que as enseja, porque são retribuições pecuniárias pro 
labore faciendo e propter laborem. Cessado o trabalho que lhes dá causa ou 
desaparecidos os motivos excepcionais e transitórios que as justificam, extingue- 
se a razão de seu pagamento. Daí por que não se incorporam automaticamente ao 
vencimento, nem são auferidas na disponibilidade e na aposentadoria, salvo 
quando a lei expressamente o determina, por liberalidade do legislador 
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 24 ed. Malheiros, p. 
439)

Assim, ao mesmo tempo em que a Administração Pública precisa 
envidar esforços para conservar o seu património, necessita compensar financeiramente 
os servidores públicos envolvidos, já que estarão desempenhando, em caráter transitório, 
atividades estranhas às dos respectivos cargos.

É o fundamento.

POR TAIS RAZÕES, opina-se pela viabilidade técnico-jurídica do 
PL n° 45/2019, desde que observado o art. 16 da LC n° 101/2000.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 22 de julho de 2019.

\
Luís Fern\n| 

Procurador dafc 
Matrícu 
OAB/R:

'Bourscheid
ider Legislativo
50020
93.542
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